














 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

DIVISÃO DE LICITAÇÃO 

 

Processo Licitatório nº 25/2019 

PROCESSO SEI: Nº 19.16.2254.0000164/2019-74 

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 
manutenção preventiva e corretiva de elevadores e plataformas elevatórias 
para transporte de passageiros, com inclusão total de peças originais ou 
similares, durante o período de 36 (trinta e seis) meses, em imóveis 
ocupados pela Procuradoria-Geral de Justiça no Estado de Minas Gerais. 

Impugnante: Thyssenkrupp Elevadores S.A. 

 

DECISÃO ADMINISTRATIVA 

 

1 – RELATÓRIO 

A empresa Thyssenkrupp Elevadores S.A. apresentou, tempestivamente, 
impugnação ao edital do processo licitatório em epígrafe, por meio da qual pugna por 
alterações no instrumento convocatório, em virtude de sua discordância com algumas 
exigências, de cunho jurídico e também técnico, dispostas no edital. 

Em síntese, a impugnante ataca: 1) a suposta omissão quanto à exclusão 
de responsabilidade da contratada, no tocante à cobertura “total” de peças; 2) a 
determinação de um prazo, supostamente, exíguo para atendimento de chamados 
técnicos; 3) o possível silêncio no que tange a intervenção de terceiros; e, por último, 4) 
a utilização de percentual elevado na aplicação das multas administrativas. 

É o breve relato do necessário. 

2 – FUNDAMENTAÇÃO 

Inicialmente, cumpre esclarecer que a ora requerente já apresentou, em 
16 de julho de 2019, uma outra impugnação ao instrumento convocatório em comento, 
onde foram abordadas as mesmas matérias de três dos quatro tópicos aqui apresentados. 

Salientamos, que em resposta à impugnação anterior, devidamente 
publicada em nossa página, dois dos temas novamente trazidos à baila foram rechaçados 
in totum, enquanto o terceiro, referente à multa administrativa, foi parcialmente atendido. 

E, a nosso ver, trazer à discussão matéria já abordada e devidamente 
respondida demonstra, no mínimo, falta de cuidado e inconsideração no trato da coisa 
pública. 
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Para finalizar, com intuito de oferecer resposta ao requerente, buscamos 
subsídios junto ao setor técnico demandante dos serviços, a Divisão de Manutenção 
Predial (DIMAN), e à Assessoria Jurídico-Administrativa do Órgão, que manifestaram da 
forma que, em seguida, trataremos tópico a tópico: 

2.1 – Da exclusão de responsabilidade de substituição de peças: “em 
virtude de atos de vandalismo”, “mau uso dos equipamentos” e “más condições do 
ambiente em que ficam os aparelhos”: 

Essa matéria, além de já ter sido tratada pela própria requerente em outra 
peça impugnativa, foi também alvo de indagação de outra impugnante, referente a esta 
licitação, cujas respostas encontram-se disponíveis em nosso site. 

De acordo com o art. 70 da Lei 8.666/93, a Contratada é responsável 
pelos danos que causar diretamente ou indiretamente à Administração ou terceiros, o que 
excluem os casos elencados pela impugnante. 

Segundo os princípios do Direito Civil, o dever de indenizar decorre de 
conduta culposa do agente. 

Em tema similar, levado a análise da Assessoria Jurídico-Administrativa 
da Casa, que manifestou conforme a seguir: 

“Salienta-se que, somente haverá dever de indenizar, por parte da Contratada, 
quando for verificado que eventual dano causado à Administração estiver atrelado 
à culpa ou a dolo da prestadora dos serviços ou de seus empregados, após a 
instauração do devido processo administrativo, sempre respeitadas às 
prescrições da Lei nº 8.666/93 e nas demais normas afetas ao asssunto, 
garantidos, em qualquer caso, o contraditório e a ampla defesa, conforme 
estabelece o art. 70 da Lei nº 8.666/93. 

Logo, concluímos que a alteração do subitem 19.11, como requer a Impugnante, 
é irrazoável e desnecessária, tendo em vista que a responsabilidade civil do 
particular perante a Administração se sujeita aos princípios do direito privado e 
que o dever de indenizar surgirá somente se a conduta caracterizar-se como 
culposa, segundo os princípios do Direito Civil.” 

De acordo com a manifestação da Assessoria, acima, o dispositivo 
editalício, referente à responsabilidade da Contratada, somente é aplicado com a 
preservação de todos os parâmetros legais, e, com isso, entendemos que a intenção de 
alteração do dispositivo mencionado não merece prosperar. 

2.2 – Da responsabilidade por intervenção de terceiros: 

A respeito desse assunto, a Assessoria Jurídico-Administrativa da PGJ, 
responsável pelos assuntos jurídicos no âmbito administrativo do Órgão, fez a seguinte 
ponderação: 

“A Impugnante requer a previsão expressa de cláusula prevendo a obrigação da 
Contratante em coibir a “contratação/permissão de outra empresa para efetuar 
qualquer tipo de serviço relacionado à engenharia dos equipamentos licitados, 



 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

DIVISÃO DE LICITAÇÃO 

 

bem como a retirada ou colocação de peças sem a expressa autorização da 
contratada”. 

Entendemos que a alegação do Impugnante é improcedente, uma vez que a 
obrigação de impedir que terceiros prestem serviços relacionados ao objeto 
contratual decorre do próprio dever de fiscalização, sendo que a atuação de 
pessoa estranha ao contrato só poderá acontecer com a devida anuência por 
escrito da Administração. 

Além disso, a própria Lei de Licitações e Contratos Administrativos, no art. 72, 
estabelece a possibilidade da execução dos serviços por terceiros, por meio da 
subcontratação, desde que de forma parcial e haja previsão no edital e contrato. 

Frise-se que a atuação de terceiros na prestação dos serviços de manutenção só 
será possível se houver previsão expressa no edital. Logo, sendo o edital omisso 
quanto à subcontratação, resta claro que não será permitida a intervenção de 
terceiros estranhos à relação contratual. 

Por tal motivo, entendemos desnecessário incluir no edital/contrato cláusula de 
obrigação que impeça a intervenção de terceiros, como requer o Impugnante.” 

Após a fala da Assessoria acima, entendemos que o pedido de alteração 
do edital, relacionado à intervenção de terceiros, não merece prosperar, permanecendo 
irretocado o artigo atacado. 

2.3 – Do percentual de aplicação das multas acima do razoável: 

Nessa questão, a impugnante não teve o cuidado de acompanhar, junto 
ao nosso site, o desenrolar de todo o processo licitatório em questão, visto que reproduziu 
um texto desatualizado, cujo teor já fora alterado, para ilustrar seu pedido. 

Pedido submetido à Assessoria Jurídico-Administrativa mencionada que 
tece alguns comentários: 

A Empresa Impugnante alega, em síntese, que a multa prevista na alínea “c”, 
inciso I, da Cláusula Décima Terceira do Contrato, é excessiva e que o percentual 
deveria ser limitado ao máximo de 10% sobre o valor da parcela inadimplida ao 
invés de 20% calculado sobre o valor do contrato. 

A Cláusula Décima Terceira, inciso I, “c”, estabelece que a multa compensatória 
será de 20% (vinte por cento) calculada sobre o valor do fornecimento, serviço ou 
obra não realizada ou entregue, eis o teor: 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – Das Penalidades 

[...] 

c) Multa compensatória de 20% (vinte por cento) em razão da não-
execução/refazimento do serviço, calculada sobre o valor do fornecimento, 
serviço ou obra não realizada ou entregue, aplicável a partir do primeiro dia útil 
subsequente ao do vencimento do prazo para cumprimento das obrigações, 
sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados à 
Contratante; 

Em relação à impugnação ao percentual da multa moratória, é pertinente ressaltar 
que o art. 38, III, “c”, do Decreto Estadual n. 45.902/2012, estabelece a aplicação 
do percentual de 20% na hipótese de não realização ou entrega do objeto 
contratado: 
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Art. 38. Aos fornecedores que descumprirem total ou parcialmente os contratos 
celebrados com a Administração Pública Estadual serão aplicadas as sanções 
previstas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666, de 1993, com observância do 
devido processo administrativo, respeitando-se o contraditório e a ampla 
defesa, observado o disposto neste Decreto: 

(...) 

III - multa - deverá observar os seguintes limites máximos: 

(...) 

c) vinte por cento sobre o valor do fornecimento, serviço ou obra não realizada 
ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao 
uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das 
especificações contratadas; 

Além da previsão expressa do Decreto quanto ao percentual a ser adotado pela 
Administração em seus contratos, a redução para 10%, como pretende o 
Impugnante, poderá tornar inócua a aplicação da referida multa compensatória, 
diante de seu caráter repressivo. 

Motivo pelo qual, esta Assessoria opina pelo indeferimento da impugnação de 
forma que se mantenha o percentual de 20% (vinte por cento). 

No tocante ao pedido de alteração da base de cálculo da multa para que incida 
sobre o valor inadimplido e não o valor total do contrato, observamos que a análise 
dessa Assessoria restou prejudicada, uma vez que a Administração ao republicar 
o edital alterou a referida cláusula passando o percentual da multa a incidir sobre 
a parcela não cumprida, conforme se depreende da redação da aludida cláusula 
(acima transcrita). 

Após a exposição e posicionamento da Assessoria, entendemos que o 
pedido de alteração do edital, relacionado às multas, no tocante à redução do percentual 
de 20% (vinte por cento) para um patamar de 10% (dez por cento), não deve prosperar. 

A respeito da solicitação de alteração da base de cálculo da multa para 
que incida sobre o valor inadimplido, restou prejudicado, como bem disse a referida 
Assessoria, uma vez que a Administração, ao republicar o edital, já alterou a base de 
cálculo nos termos aludidos. 

3 – CONCLUSÃO 

Em face do exposto, considerando que nenhuma das reinvindicações da 
Impugnante foram atendidas, não há que se falar em alteração do edital. 

Por conseguinte, diante das exposições elencadas, julgamos 
IMPROCEDENTE a impugnação apresentada, mantendo irretocados os termos 

impugnados. 

Belo Horizonte, 8 de agosto de 2019. 

 

Sebastião Nobre da Silva 

Pregoeiro 


